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 PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
DIVISÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO
1. UNIDADE REQUISITANTE: Divisão de Material e Patrimônio - DMP.

2. OBJETO: Aquisição de suprimento de informática, mediante Sistema de Registro de Preços – SRP.
2.1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: As especificações do objeto estão descritas no Anexo I – Especificação do Objeto E Planilha Estimativa de Preço Médio deste Termo de Referência/Projeto Básico.
2.2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A aquisição em tela encontra respaldo no Planejamento Estratégico 2015-2020 e visa a suprir o estoque do Almoxarifado para atender a demanda das diversas Unidades Administrativas e Judiciárias da Justiça do Trabalho do Ceará. 
O não atendimento desta contratação inviabilizará o cumprimento do supracitado Planejamento e impossibilitará o atendimento adequado das demandas deste Regional no que se refere ao item em questão, causando sérios prejuízos às atividades desempenhadas pelas unidades usuárias.
2.3. ENQUADRAMENTO COMO BENS OU SERVIÇOS COMUNS: Trata-se de fornecimento de material, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do art. 1º, parágrafo único, da Lei n°. 10.520/2002 c/c o art. 3º, § 2º do Decreto nº. 3.555/2000 e o art. 2º, § 1°, do Decreto n°. 5.450/2005.
2.4. JUSTIFICATIVA PARA ADOTAR O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: Esta Divisão optou pela adoção do Sistema de Registro de Preços - SRP, com base no disposto no art. 3º, inciso IV do Decreto nº. 7.892/2013, que diz que o aludido Sistema poderá ser adotado quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.
3. HABILITAÇÃO
3.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:

a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica;

c) regularidade fiscal e trabalhista;

3.2. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da CF, dar-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
3.3. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

3.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são: 
a) Prova de regularidade relativa às Fazendas Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União) e Estadual; 

b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS)

c) Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
4. ALINHAMENTO ESTRATÉGICO: Esta aquisição atende ao disposto no Planejamento Estratégico 2015-2020 deste Regional, aprovado pela Resolução TRT7 nº. 475/2014, observando, especialmente, o previsto no Objetivo Estratégico nº. 08 - Fortalecer os processos de governança e o combate à corrupção (Conjunto de atos que visem à proteção da coisa pública e à preservação da probidade administrativa, bem como a adoção de medidas relacionadas à melhoria do controle e fiscalização do gasto público no âmbito do Judiciário do Trabalho. Visa ainda, por meio de formulação, implantação e monitoramento de estratégias flexíveis e aderentes às especificidades regionais, à eficiência operacional, à transparência institucional, ao fortalecimento da autonomia administrativa e financeira e à implantação das melhores práticas de comunicação da estratégia, de gestão documental, da informação, de processos de trabalho e de projetos) e visa suprir a demanda do referido material referente às diversas Unidades Administrativas e Judiciárias da Justiça do Trabalho do Ceará no exercício de 2017.
5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE: Este Tribunal atenderá as diretrizes e práticas da Resolução CSJT nº 103/2012, que aprovou o Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho, conforme disposto no item 13.11 do Termo de Referência.
6. PROCEDIMENTOS E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO:

6.1. Os produtos deverão ser de primeiro uso, acondicionados em embalagens originais lacradas e apropriadas para armazenamento. O produto deverá apresentar prazo de validade igual ou superior a 12 (doze) meses, a partir da data da emissão da Nota Fiscal.
6.2. Deverão ser fornecidos produtos novos, originais,ou certificados pelo fabricante ou compatíveis, não sendo aceito produtos remanufaturados, recondicionados ou falsificados, sob pena aplicação das penalidades cabíveis. 
6.2.1. Entende-se por novo o suprimento destinado ao primeiro uso.
6.2.2. Por similaridade ao conceito disposto na Decisão TCU nº 1.480/2012 – Plenário, entende-se por suprimentos (Kit de Manutenção) originais, aqueles que são produzidos pelo fabricante da impressora.
6.2.3 Por similaridade ao conceito disposto na Decisão TCU nº 860/2011 – Plenário, entende-se por suprimentos (Kit de Manutenção) certificados pelo fabricante, aqueles cujo fabricante da marca da impressora reconheça expressamente que os mesmos atendem aos padrões de qualidade e compatibilidade.
6.3. Competirá à Comissão integrada por membros da área técnica verificar a originalidade e a conformidade do produto com os requisitos do presente Termo de Referência.
7. VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE DO MATERIAL:
7.1. A comissão referida no item 6.3 deverá realizar testes práticos no material recebido, por amostragem, a fim de detectar qualquer dos problemas abaixo descritos:
a) Compatibilidade: O suprimento ao ser instalado na impressora especificada não poderá apresentar erros causados por falhas na identificação.
b) Qualidade: Durante o processo de impressão não poderá ocorrer nenhum dos incidentes abaixo: 
b.1.) Linhas verticais e/ou manchas brancas na impressão em preto ou manchas pretas na impressão em branco;
b.2.) Manchas idênticas, equidistantes em relação à vertical da folha impressa;
b.3.) Ausência de impressão ou páginas parcialmente brancas;
b.4.) Gradiente da cor na imagem em relação à horizontal da folha impressa;
b.5.) Faixas largas e escuras com extremidades embaçadas na horizontal;
b.6.) Imagens sem nitidez, com linhas mais claras horizontalmente.
c) Evidências de uso anterior: Diante de inspeção visual, o produto não deverá conter ranhuras ou marcas nos contatos, no cabeçote de impressão, no chassi, no cilindro fotocondutor, engrenagens desgastadas e ausência de lacres, adesivos ou outras formas de proteção.
d) Autenticidade: O produto deverá estar em conformidade com o método de verificação de autenticidade do fabricante, se possuir, seja verificação de número serial, selo de segurança ou outros disponíveis.
7.2. A empresa que ofertar produto importado deverá apresentar juntamente com as notas fiscais/fatura, Guia de Recolhimento de Imposto de Importação sobre produtos a serem oferecidos, mesmo que seja em nome de seu fornecedor, evitando assim o fornecimento de produtos com entrada ilegal no país.  
7.3. A empresa que ofertar produtos de procedência nacional deverá apresentar Declaração, afirmando que não se submete ao disposto no art. 3º, inciso III, do Decreto nº. 7.174/2010, portanto fica dispensada da apresentação da Guia de Recolhimento de Imposto de Importação, prevista no item 7.2.
8. PREÇO DO MATERIAL: No preço ofertado deverão estar inclusas todas as despesas, bem como tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à completa execução do objeto.
9. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA: O material deverá ser entregue em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho.
10. LOCAL, HORÁRIO E DIAS DE ENTREGA DO OBJETO:
10.1. O material deverá ser entregue sem ônus para o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, na Divisão de Material e Patrimônio – DMP, situada na Rua Vicente Leite, nº. 1.281, Anexo II, 2º andar, Aldeota, Fortaleza-CE, no horário de 8h às 14h, em dias úteis, de segunda a sexta-feira.
10.2. Os produtos que apresentarem defeitos imediatos serão devolvidos e deverão ser repostos pelo licitante contratado, em até 20 (vinte) dias, contados a partir do recebimento da notificação do contratante.
11. PRAZO DE RECEBIMENTO:
11.1. O material será recebido:
a) Provisoriamente, no ato da entrega, acompanhado da Nota Fiscal;
b) Definitivamente, em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, após verificação da conformidade do bem entregue, com as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
12. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
12.1. A gestão e a fiscalização da contratação caberá aos representantes da Administração especialmente designados. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas por seus respectivos substitutos.

12.1.1. A Administração poderá alterar a designação dos gestores e fiscais, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.
12.2. Os gestores e fiscais designados exercerão, de forma segregada, as atribuições previstas na Resolução TRT7 nº.200/2014, e tudo o mais que for necessário visando o adequado acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 
12.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais deverão ser solicitadas, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes. 
12.4. A gestão e a fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93.
12.5. As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados através do telefone 3388.9366 ou 3388.9417.
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

13.1. Designar formalmente (mediante comunicação escrita) preposto responsável por representar a contratada.

13.2. Entregar os produtos em suas respectivas embalagens originais e lacradas nas quantidades solicitadas, na forma, prazo e local estabelecidos neste Termo de Referência.

13.3. Apresentar, a cada fornecimento, as Notas Fiscais para efeito de pagamento. 

13.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar do recebimento da notificação do contratante, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
13.5. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier causar ao TRT da 7ª Região ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
13.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação.
13.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou na contratação.
13.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência.
13.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
13.10. Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante, nos limites estabelecidos na Lei nº. 8.666/93.
13.11.  Realizar a Logística Reversa dos produtos entregues, bem como encaminhar o material descartado, de acordo com as práticas e políticas de sustentabilidade ambiental previstas em lei, sem qualquer ônus para o Contratante, da forma estabelecida no Anexo II – Procedimentos da Logística ReVERSA deste Termo de Referência. 
14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

14.1. Emitir a(s) Nota(s) de Empenho, para fornecimento do material.
14.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da contratada às dependências do TRT.
14.3. Atestar a(s) Nota(s) fiscal(is)/Fatura(s) para efeito de pagamento.
14.4. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada.
14.5. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecidos neste Termo.
15. FORMA DE PAGAMENTO: O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) na conta bancária fornecida pela empresa, em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo, condicionado ao recebimento da nota fiscal, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e INSS), com a Fazenda Estadual, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
15.1. Caso a(s) empresa(s) contratada(s) seja(m) optante(s) pelo SIMPLES NACIONAL, deverá (ão) apresentar juntamente com o documento fiscal do pagamento, a declaração de opção, nos termos da Instrução Normativa nº 1.234/2012, da Secretaria da Receita Federal, art. 4°, inciso XI, e art.6°, assinada por seu(s) representante(s) legal(is).
16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

16.1. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços sujeitará a empresa à multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do total a ser registrado.
16.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor da quantidade entregue intempestivamente, limitada a 10% (dez por cento).
16.2.1. Se o atraso de que trata o item 16.2 ultrapassar o prazo de 60 (sessenta) dias, a Administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso.
16.3. Além das penalidades acima previstas, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:
a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10 % (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do contrato;
c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, nas hipóteses de inexecução total;
d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.
16.4. A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.
16.5. A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.
17. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A Ata de Registro de Preços - ARP terá vigência de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura.
18. VALOR ESTIMADO DA AQUISIÇÃO: O valor estimado para a presente aquisição está descrito no Anexo I – Especificação do Objeto E Planilha Estimativa de Preço Médio, deste Termo de Referência/Projeto Básico.
19. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS: Os preços estimados, tanto unitário quanto global, correspondem aos máximos que este Tribunal se dispõe a pagar, de forma que as propostas com valores superiores serão desclassificadas.
20. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO: A Nota de Empenho substituirá o instrumento contratual para todos os efeitos legais.

21. IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQUENTES: Dependerá das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços - ARP.
Fortaleza-CE, 29 de maio de 2017.
ELIZABETH MARIA CHAGAS COSTA MOURA
Coordenadora de Serviço – Setor de Almoxarifado/DMP/TRT-7ªRegião

MARCOS ANTÔNIO LOIOLA
Diretor Substituto da Divisão de Material e Patrimônio - DMP/TRT-7ªRegião
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 PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
DIVISÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO

ANEXO II - PROCEDIMENTOS DA LOGÍSTICA REVERSA
1. Considerando a natureza reciclável do objeto e a necessidade de destinação ambientalmente adequada, o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, adotará, para a presente contratação, procedimento de logística reversa, em atendimento ao disposto no art. 33, inciso VI, da Lei nº. 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, em especial a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto, conforme disposto a seguir:
“Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de:

VI – produtos eletroeletrônicos e seus componentes”.

1.1. A logística reversa tem como objetivo estratégico agregar valor aos produtos que deverão ser devolvidos às empresas por algum motivo, como fim do ciclo de vida, fazendo com que retornem ao ciclo produtivo.
1.2. A mencionada medida coaduna-se com o Guia Prático de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho, que estabeleceu diretrizes, práticas e critérios de sustentabilidade nas contratações de bens e serviços, o qual foi aprovado pela Resolução CSJT nº. 103/2012.

2. O supracitado Guia foi criado considerando a legislação vigente, que preconiza a necessidade de criação de uma cultura de preservação de um meio ambiente sustentável, como, por exemplo: a Lei nº. 6.938/1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente; do art. 3º da Lei nº. 8.666/1993, que contempla dentre os princípios que devem nortear as contratações públicas “a promoção do desenvolvimento nacional sustentável”; o art. 225 da Carta Magna que estabelece “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado”; entre outras.
3. A empresa vencedora deverá realizar a logística reversa dos itens fornecidos, bem como encaminhar o material descartado, de acordo com as práticas e políticas de sustentabilidade ambiental previstas em lei, sem qualquer ônus para o Contratante.

3.1. A sistemática da Logística Reversa deverá ser apresentada juntamente com a proposta, sob pena de desclassificação, indicando os procedimentos para a coleta dos suprimentos (kits de manutenção), decorrentes da contratação, visando à destinação final dos resíduos de forma ambientalmente correta, na forma da Lei nº. 12.305/2012, incluindo a definição, se houver, de bonificações/contrapartida, com fornecimento de suprimentos novos em troca dos usados.
3.2. A sistemática de recolhimento dos suprimentos usados, além da indicação do responsável pela sua execução (telefone e e-mail), deverá contemplar os seguintes requisitos mínimos:
3.2.1. Intervalos máximos de 06 (seis) meses entre eventos de recolhimentos;
3.2.2. Definição das quantidades mínimas de suprimentos usados a serem recolhidos por evento, não podendo ser inferior a 10% (dez por cento) do quantitativo fornecido nos últimos 12 (doze) meses;
3.2.3. Os suprimentos usados, referem-se ao passivo do Tribunal no momento do recolhimento, não sendo obrigatoriamente de lotes entregues pela contratada;
3.2.4. Os suprimentos usados a serem recolhidos serão somente do mesmo modelo;
3.2.5. Definição dos responsáveis pelo recolhimento;
3.2.6. Especificação e detalhamento da destinação dos suprimentos usados;
3.3. Somente serão considerados apropriados os procedimentos de destinação dos suprimentos  usados, quando orientados para os seguintes objetivos:
3.3.1. Reaproveitamento ou reutilização das peças e componentes dos suprimentos usados, não sujeitos a desgastes, efetivados sob supervisão do fabricante;

3.3.2. Destinação ambientalmente adequada dos resíduos referentes aos suprimentos usados, devidamente licenciada pelo órgão ambiental competente, a ser efetivada pelo fabricante do material ou por representante autorizado.

3.4. A empresa contratada deverá recolher os suprimentos usados, na Divisão de Material e Patrimônio – DMP, localizada na Rua Vicente Leite, nº. 1.281, Aldeota, CEP: 60.170-151, Fortaleza-Ceará.
3.5. Todo custo referente à realização da Logística Reversa deverá estar incluído no valor dos produtos fornecidos, objeto da Ata de Registro de Preços a ser formalizada, não representando qualquer ônus adicional ao CONTRATANTE, estando disto ciente a CONTRATADA.
3.6. A veracidade das informações prestadas é de responsabilidade do fornecedor/empresa contratada, por elas respondendo civil e criminalmente, conforme legislação vigente.
3.7. A estimativa para recolhimento de todo material adquirido (por uso) é de 12 (doze) meses, a contar do recebimento do material, podendo ser renovado. Neste período poderá ser exigido da empresa contratada apresentação de documentos comprobatórios dos procedimentos de reciclagem e/ou destruição, nos termos da legislação pertinente à matéria.
3.8. A veracidade das informações prestadas é de responsabilidade do fornecedor/empresa contratada e/ou fabricante, por elas respondendo civil e criminalmente, conforme legislação vigente.
3.9. O acompanhamento dos procedimentos atinentes à sistemática da Logística Reversa será efetuado pelo Núcleo de Responsabilidade Socioambiental, com apoio da Divisão de Material e Patrimônio - DMP.
3.10. Os suprimentos de bonificação/contrapartida, previstos no item 3.1, deverão ser entregues na Divisão de Material e Patrimônio - DMP do CONTRATANTE, situada na Rua Vicente Leite, nº. 1281, Edifício Anexo II, 2º Andar, Bairro: Aldeota, Fortaleza-Ceará, CEP: 60.170-151.

4. O Tribunal, havendo disponibilidade de recolhimento dos resíduos pelos seus fabricantes, poderá optar pela entrega direta do material a ser descartado à empresa contratada ou aos respectivos fabricantes, para realização da Logística Reserva. Neste último caso, o Tribunal comunicará à empresa contratada que optou pelo envio direto ao fabricante, eximido-a das obrigações ora assumidas quanto àquela entrega.
5. O licitante vencedor deverá apresentar, junto com a proposta, declaração acerca do cumprimento dos Procedimentos de Logística Reversa acima descritos, conforme modelo a seguir:
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MODELO

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTOS DOS PROCEDIMENTOS DE LOGÍSTICA REVERSA
· RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE:

· NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA LICITANTE:

· RAZÃO SOCIAL DO FABRICANTE DO SUPRIMENTO(KIT DE MANUTENÇÃO):
· COLETA A SER REALIZADA PELO FABRICANTE, A PARTIR DA SOLICITAÇÃO DA EMPRESA LICITANTE (   )

             OU
· COLETA A SER REALIZADA PELA LICITANTE (    )

· NOME DO FUNCIONÁRIO DA LICITANTE RESPONSÁVEL PELA COLETA:

· TELEFONE:

· EMAIL:

· NOME DO SUBSTITUTO:

· TELEFONE:

· EMAIL:

· RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICENCIADA PARA REALIZAÇÃO DO DESCARTE CORRETO:

· CNPJ:

· N° DA LICENÇA AMBIENTAL DA EMPRESA:

· ESPECIFICAÇÃO E DETALHAMENTO DA DESTINAÇÃO DOS SUPRIMENTOS USADOS: 

· INTERVALOS MÁXIMOS DE _______ MESES ENTRE EVENTOS DE RECOLHIMENTOS (NÃO SUPERIOR A SEIS MESES).

· QUANTIDADES MÍNIMAS DE _______ SUPRIMENTOS (KITS DE MANUTENÇÃO) USADOS A SEREM RECOLHIDOS (NÃO PODENDO SER INFERIOR A 10% DO QUANTITATIVO FORNECIDO NOS ÚLTIMOS 12 MESES).

· BONIFICAÇÃO / CONTRAPARTIDA, COM FORNECIMENTO DE SUPRIMENTOS(KITS DE MANUTENÇÃO) NOVOS EM TROCA DOS USADOS.
            (    ) SIM. _________________________

            (    ) NÃO.

                                   ___________________, ____ de ____________ de 20__

                                          (LOCAL)                                    (DATA)

                                   ______________________________________________

                                                          Representante legal

